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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO  § ART. 33,
4º, DA  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. LEI Nº 11.343/2006.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que
concedeu, de ofício, para aplicar a causa especial de diminuição habeas corpus 
de pena prevista no  § 4º, da  redimensionando as art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
penas do agravado para 1 ano e 8 meses de reclusão, além de 166 dias-multa,
fixando o regime inicial aberto e substituindo a pena privativa de liberdade por
duas restritivas de direitos.
2. O agravado foi condenado à pena de 6 anos de reclusão, em regime inicial
fechado, pela prática do delito previsto no , da art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006.
Em segunda instância, o Tribunal negou provimento ao apelo defensivo. Após o
trânsito em julgado, revisão criminal foi indeferida liminarmente.
3. A decisão agravada considerou que a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas não extrapolam o tipo penal, não justificando o afastamento da
minorante do  § 4º, da art. 33,  Lei nº 11.343/2006.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a quantidade e a natureza das
drogas apreendidas justificam o afastamento da minorante prevista no  § art. 33,
4º, da  e (ii) saber se a ausência de comprovação de Lei nº 11.343/2006;
ocupação lícita e a apreensão em local conhecido como ponto de tráfico são
elementos suficientes para caracterizar a dedicação habitual do agravado à
atividade criminosa.
III. Razões de decidir
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5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas não extrapolam o tipo
penal, sendo insuficientes para justificar o afastamento da minorante do art. 33,
§ 4º, da Lei nº 11.343/2006.
6. A ausência de comprovação de ocupação lícita não permite presumir a
dedicação do agravado à atividade criminosa, conforme precedentes do
Superior Tribunal de Justiça.
7. A apreensão em local conhecido como ponto de tráfico, isoladamente, não
constitui elemento suficiente para caracterizar a dedicação habitual do agravado
à atividade ilícita, sendo necessária a demonstração de outros elementos fático-
probatórios.
8. A utilização da quantidade e da natureza das drogas para exasperar a pena-
base e, concomitantemente, para afastar a minorante do  § 4º, da art. 33,

 configura indevido bis in idem.Lei nº 11.343/2006,
IV. Dispositivo e tese

 Agravo regimental não provido.9. Resultado do Julgamento:
Tese de julgamento:
1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas não justificam, por si só, o
afastamento da minorante prevista no  § 4º, da art. 33,  Lei nº 11.343/2006.
2. A ausência de comprovação de ocupação lícita não permite presumir a
dedicação do agente à atividade criminosa.
3. A apreensão em local conhecido como ponto de tráfico não constitui,
isoladamente, elemento suficiente para caracterizar a dedicação habitual à
atividade ilícita.
4. A utilização da quantidade e da natureza das drogas para exasperar a pena-
base e para afastar a minorante do  § 4º, da  configura art. 33,  Lei nº 11.343/2006
indevido . bis in idem

 § 4º; Código Penal,Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33,
art. 59.

 STJ, AgRg no  Rel. Min.Jurisprudência relevante citada:  REsp 2.051.947/RS,
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10.10.2023; STJ, HC 725.534/SP, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27.04.2022; STF, ARE
666.334/AM, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgado em 09.12.2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do16/10/2025  22/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025
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Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004144 - SP (2025/0176006-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : BRUNO THIAGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33,
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que
concedeu, de ofício, para aplicar a causa especial dehabeas corpus 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
redimensionando as penas do agravado para 1 ano e 8 meses de reclusão,
além de 166 dias-multa, fixando o regime inicial aberto e substituindo a pena
privativa de liberdade por duas restritivas de direitos.

2. O agravado foi condenado à pena de 6 anos de reclusão, em regime inicial
fechado, pela prática do delito previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/2006. Em segunda instância, o Tribunal negou provimento ao apelo
defensivo. Após o trânsito em julgado, revisão criminal foi indeferida
liminarmente.

3. A decisão agravada considerou que a quantidade e a natureza das drogas
apreendidas não extrapolam o tipo penal, não justificando o afastamento da
minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a quantidade e a natureza das
drogas apreendidas justificam o afastamento da minorante prevista no art. 33,
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§ 4º, da Lei nº 11.343/2006; e (ii) saber se a ausência de comprovação de
ocupação lícita e a apreensão em local conhecido como ponto de tráfico são
elementos suficientes para caracterizar a dedicação habitual do agravado à
atividade criminosa.

III. Razões de decidir

5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas não extrapolam o tipo
penal, sendo insuficientes para justificar o afastamento da minorante do art.
33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

6. A ausência de comprovação de ocupação lícita não permite presumir a
dedicação do agravado à atividade criminosa, conforme precedentes do
Superior Tribunal de Justiça.

7. A apreensão em local conhecido como ponto de tráfico, isoladamente, não
constitui elemento suficiente para caracterizar a dedicação habitual do
agravado à atividade ilícita, sendo necessária a demonstração de outros
elementos fático-probatórios.

8. A utilização da quantidade e da natureza das drogas para exasperar a pena-
base e, concomitantemente, para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº
11.343/2006, configura indevido bis in idem.

IV. Dispositivo e tese

 Agravo regimental não provido.9. Resultado do Julgamento:

Tese de julgamento:

1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas não justificam, por si só,
o afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

2. A ausência de comprovação de ocupação lícita não permite presumir a
dedicação do agente à atividade criminosa.

3. A apreensão em local conhecido como ponto de tráfico não constitui,
isoladamente, elemento suficiente para caracterizar a dedicação habitual à
atividade ilícita.

4. A utilização da quantidade e da natureza das drogas para exasperar a pena-
base e para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006
configura indevido .bis in idem

 Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CódigoDispositivos relevantes citados:
Penal, art. 59.
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 STJ, AgRg no REsp 2.051.947/RS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada:
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10.10.2023; STJ, HC 725.534/SP, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27.04.2022; STF, ARE
666.334/AM, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgado em 09.12.2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que concedeu a ordem de , dehabeas corpus
ofício, para aplicar a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, redimensionando as penas do agravado (fls. 388/395).

Consta que o agravado foi condenado à pena de 06 (seis) anos de reclusão, em
regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343caput

/2006.
Em segunda instância, o Tribunal negou provimento ao apelo defensivo. 
Transitado em julgado o acórdão, foi ajuizada revisão criminal, que restou

indeferida liminarmente. A Defesa interpôs agravo interno, que restou não conhecido. 
Nas razões do , a Defesa sustentou que a pena-base foi aumentadawrit

indevidamente, considerando a quantidade e natureza das drogas apreendidas, sem
expressividade suficiente para justificar tal aumento, e que a pena foi aumentada em 1/5
devido a uma única circunstância negativa, ao invés do usual 1/6.

Alegou, ainda, que o redutor de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006
foi indevidamente afastado, sem elementos concretos que comprovassem dedicação a
atividades criminosas.

Às fls. 388/395, o  foi concedido de ofício para aplicar a causa especial dewrit

diminuição de pena no patamar de 2/3 (dois terços), redimensionando as penas do
acusado para 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, além do pagamento de 166
(cento e sessenta e seis) dias-multa e, por conseguinte, fixar o regime inicial aberto e
substituir a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem definidas
pelo Juízo das Execuções Criminais.

Nas razões do agravo regimental, o  assevera que o exame daParquet
impetração à luz da documentação acostada aos autos demonstra que a quantidade, 
diversidade e potencial lesivo das substâncias entorpecentes foram adequadamente
considerados tanto na decisão de primeiro grau quanto no julgamento proferido pelo
Tribunal de Justiça paulista. Na terceira fase da dosimetria penal, restou devidamente
comprovada a dedicação habitual do réu à atividade delitiva, justificando-se, assim, o
afastamento da minorante estabelecida no § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas.

Postula, então, que seja reformada a decisão agravada, para afastar o redutor
do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, reduzindo a pena-base na primeira etapa da
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dosimetria para o mínimo legal, de modo a evitar o bis in idem, mantendo-se o regime
 (fl. 426).inicial fixado na sentença para o cumprimento da pena 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
No tocante à primeira fase de aplicação da pena, observa-se que as instâncias

ordinárias sopesaram negativamente a quantidade e a variedade das drogas apreendidas
para exasperar a pena-base do paciente.

No entanto, a quantidade de entorpecentes apreendidos - 53,56g de cocaína,
acréscimo da pena-base,15,68g de crack e 23,23g de maconha - não é apta a justificar o 

pois não demonstra, por si só, maior reprovabilidade da conduta delituosa prevista no art.
33, , da Lei n. 11.343/2006. A pena-base, desse modo, deve ser reduzida aocaput

mínimo legal. 
Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. PENA-
BASE NO MÍNIMO LEGAL. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão
ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte
Superior.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas,
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua
exasperação.
3. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para
o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art.
59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente.
4. No presente caso, a quantidade total dos entorpecentes apreendidos (17g de
crack e 195g de maconha), apesar da natureza altamente deletéria de um deles
(crack), não justifica a majoração da pena-base, por não extrapolar o tipo
penal, devendo ser afastado tal fundamento.
[...]
6. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido para reduzir a
pena-base ao mínimo legal, sem reflexo no quantum da pena, a ser cumprida
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no regime aberto, determinando a substituição da pena privativa de liberdade
por duas restritivas de direito, que serão fixadas pelo Juízo da Execução,
mantidos os demais termos da condenação.
(AgRg no AREsp n. 2.895.371/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)10/6/2025 17/6/2025

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTO DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO COMBATIDO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA DE OFÍCIO.
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E NATUREZA DO
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
CIRCUNSTÂNCIAS AFASTADAS. READEQUAÇÃO DA
REPRIMENDA FIXADA. AGRAVO NÃO PROVIDO. SHABEAS CORPU
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
[...]

A quantidade de entorpecentes apreendida em poder do réu (50 g de4. 
cocaína, 4 g de crack e 250 g de maconha) não é tão elevada para justificar a
exasperação da pena-base.
5. Agravo regimental não conhecido. concedido de ofício,Habeas corpus 
para afastar a valoração negativa das consequências do delito e da quantidade
de drogas encontradas, e, consequentemente, reduzir a pena privativa de
liberdade imposta ao réu para 7 anos e 6 meses de reclusão, em regime

(AgRg no AREsp n. 2.239.123/CE, relatorfechado, e 750 dias-multa. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 11/04
/2023, DJe de 19/04/2023)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS. AUMENTO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE

CESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.FUNDAMENTAÇÃO. CON
[...]
3. As instâncias ordinárias assentaram que o aumento estaria justificado,
tendo em vista a quantidade e natureza da droga apreendida, 75g (setenta e
cinco gramas) de cocaína. Todavia, tal quantidade não é relevante a ponto de
evidenciar o maior desvalor da conduta, tampouco a nocividade da droga
pode ser considerada isoladamente. Assim, a pena-base deve ser reduzida ao
mínimo legal.
4. Agravo regimental desprovido. Concessão da ordem, de ofício, de redução

 (AgRg no AREsp n.da reprimenda quanto ao delito de tráfico de drogas.
1.931.587/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 21/03/2023, DJe de 27/03/2023).
 

Quanto à incidência da causa de redução de pena do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas, destacou o Tribunal de origem (fls. 281-282):
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E, na derradeira etapa do sistema trifásico, incabível a aplicação do redutor
previsto no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006, diante da dedicação do
acusado à atividades criminosas. Ora, a despeito da primariedade do agente, é
de se observar que ele foi surpreendido na posse de considerável quantidade
de drogas variadas e em conhecido ponto de tráfico, a revelar intimidade com
a atividade ilícita.
Assimo, é imperioso considerar-se que Bruno não era traficante eventual,
demonstrando, em verdade, certa estruturação em sua atividade criminosa.
Portanto, resta evidente nos autos que o réu fazia do comércio espúrio seu
meio habitual de auferir renda, tendo como profissão a venda de
entorpecentes. As provas colhidas atestam a presença de estruturação e
capacidade econômica incompatível com a figura do pequeno e eventual
traficante que a norma penal procurou diferenciar ao lhe conferir tratamento
mais brando.
Dessa forma, diante da incompatibilidade dos requisitos para a aplicação do
redutor com as circunstâncias acima expostas, resta impossível sua
incidência, já que a benesse, realmente, não deve ser aplicada de modo
desmedido, prestigiando quem efetivamente mereça a redução da pena.
Demais disso, não é crível que tamanho volume de substâncias ilícitas fosse
repassado para um indivíduo que não estivesse bem inserido na engrenagem
odiosa do crime, até porque Bruno não comprovou exercer qualquer
ocupação lícita. E nem se argumente a ocorrência de bis in idem ao se
considerar a quantidade e natureza das drogas como circunstâncias judiciais
desfavoráveis, majorando-se a básica, e, concomitantemente, na derradeira
etapa, a fim de comprovar a dedicação do agente à criminalidade, pois as
Cortes Superiores pátrias adotam o entendimento ora assentado, a exemplo

[...]dos julgados a seguir colacionados: 
 

Como se percebe, o Tribunal  afastou o redutor especial com base naa quo
quantidade e variedade de drogas apreendidas, na ausência de comprovação de ocupação
lícita, bem como no local em que foi surpreendido o paciente.

Ocorre que, [c]onforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a au
sência de comprovação de ocupação lícita não permite presumir a dedicação à atividade

 (AgRg no REsp n. 2.051.947/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,criminosa
julgado em , DJe de ).10/10/2023 18/10/2023

Cumpre ressaltar, ademais, que a circunstância de ter ocorrido a apreensão da
substância entorpecente em local reconhecidamente utilizado para comercialização de
drogas não constitui, isoladamente, elemento suficiente para caracterizar a dedicação
habitual do acusado à atividade ilícita. Faz-se necessária a demonstração de outros
elementos fático-probatórios aptos a corroborar tal conclusão.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. PERCENTUAL MÁXIMO DE REDUÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado,
que este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades
delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial de diminuição de
pena é justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.
2. No caso, os fundamentos apresentados pela instância de origem, baseados
no fato de o tráfico haver sido perpetrado em local conhecido como ponto de
venda não justifica o afastamento do tráfico privilegiado.
3. Tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste Superior Tribunal firmaram o
entendimento de que, considerando que o legislador não estabeleceu
especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de pena
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas,
para orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais previstas no
art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.
4. Na hipótese, por não ser exacerbada a quantidade de drogas, justifica-se
fixar a fração da minorante no patamar máximo de 2/3.

(AgRg no HC n. 871.677/MS, relator5. Agravo regimental não provido. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

)18/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA MINORANTE EM
RAZÃO DA NATUREZA E DA QUANTIDADE DA DROGA
APREENDIDA. PRISÃO EM LOCAL DOMINADO POR FACÇÃO
CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS QUE INDIQUEM
EVENTUAL DEDICAÇÃO DO PACIENTE ÀS ATIVIDADES
CRIMINOSAS OU DE SER ELE INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. QUANTIDADE DE DROGA UTILIZADA PARA
EXASPERAR A PENA-BASE E AFASTAR A MINORANTE.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial da Terceira Seção, reafirmada no
julgamento do REsp 1.887.511, de relatoria do Ministro João Otávio de
Noronha, julgado na sessão de , "O tráfico privilegiado é instituto9/6/2021
criado par a beneficiar aquele que ainda não se encontra mergulhado nessa
atividade ilícita, independentemente do tipo ou do volume de drogas
apreendidas, para implementação de política criminal que favoreça o
traficante eventual".
2. Para afastar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006, com suporte na dedicação a atividades criminosas, é preciso, além da

bastante quequantidade de drogas, aliar elementos concretos suficientes o 
permitam a conclusão de que o agente se dedica a atividades criminosas e/ou
integra organização criminosa, não bastando ilações e/ou suposições sem
espeque fático válido.
3. O fato de o paciente ter sido preso em flagrante em região dominada por
facção criminosa, por si só, não significa que integre a referida organização
criminosa, sendo necessária a indicação de outras circunstâncias fáticas
idôneas a evidenciar tal circunstância.

Documento eletrônico VDA51380122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 14/10/2025 11:33:45
Código de Controle do Documento: a795f674-c5cc-48e9-bd24-3490ce57b659



4. Considerada a quantidade da droga para fixar a pena-base acima do
mínimo legal, a sua utilização para o afastamento da minorante constitui
indevido bis in idem.

(AgRg no HC n. 730.386/RJ, relator5. Agravo regimental improvido. 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, julgado em , DJe de )13/9/2022 16/9/2022
 

Além disso, cumpre consignar que a Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, em , no julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro27/04/2022
Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido
de que a quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a
aplicação do redutor especial.

Na oportunidade, foi ressalvada a possibilidade de valoração de tais
elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso, ainda que
sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham sido considerados na
primeira fase do cálculo da pena.

Confira-se a ementa do referido julgado:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º,
DA LEI N. 11.343/2006. DIRETRIZES FIRMADAS NO ERESP 1.887.511
/SP. USO APENAS SUPLETIVO DA QUANTIDADE E DA NATUREZA
DA DROGA NA TERCEIRA FASE. PROPOSTA DE REVISÃO DE
POSICIONAMENTO. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO HÁ ANOS PELAS CORTES SUPERIORES. ACOLHIDO
NO ARE 666.334/AM PELO STF. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO DO REDUTOR EM 1/6. ORDEM
CONCEDIDA.
1. Esta Corte – HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis
Junior, julgado em  – e o Supremo Tribunal Federal – AgRg no HC10/6/2020
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ;27/3/2020
AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 

 –, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas30/10/2018
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Eresp 1.887.511/SP, de
Relatoria do Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (em ), fixou9/6/2021
as seguintes diretrizes para a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

1 – a natureza e a quantidade das drogas apreendidas são fatores a
serem necessariamente considerados na fixação da pena-base, nos
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2 – sua utilização supletiva na terceira fase da dosimetria da pena, para
afastamento da diminuição de pena prevista no § 3º do art. 33 da Lei n.
11.343/2016, somente pode ocorrer quando esse vetor conjugado com
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outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a
dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a
organização criminosa.
3 – podem ser utilizadas para modulação da causa de diminuição de
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 quaisquer
circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas no art. 59 do
Código Penal, desde que não utilizadas na primeira etapa, para fixação
da pena-base. (...).

3. Embora tenha externado a minha opinião pessoal, inúmeras vezes, sobre a
impossibilidade de se aplicar a minorante especial da Lei de Drogas nos casos
de apreensões de gigantescas quantidades de drogas – p. ex. toneladas, 200 ou
300 kg – por ser deduzível que apenas uma pessoa envolvida habitualmente
com a traficância teria acesso a esse montante de entorpecente, a questão não
merece discussão, uma vez que está superada, diante do posicionamento
contrário do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
4. Todavia, proponho a revisão das orientações estabelecidas nos itens 1 e 2
do Eresp 1.887.511/SP, especificamente em relação à aferição supletiva da
quantidade e da natureza da droga na terceira fase da dosimetria.
5. No julgamento do ARE 666.334/AM, de Relatoria do Ministro Gilmar
Mendes, o Pleno do STF, em análise da matéria reconhecida como de
repercussão geral, reafirmou a jurisprudência de que "as circunstâncias da
natureza e da quantidade da droga apreendida devem ser levadas em
consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena". O resultado do
julgado foi assim proclamado:

Tese – As circunstâncias da natureza e da quantidade da droga
apreendida devem ser levadas em consideração apenas em uma das
fases do cálculo da pena.
Obs: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª
Sessão Administrativa do STF, realizada em .09/12/2015
Tema 712 – Possibilidade, em caso de condenação pelo delito de tráfico
de drogas, de valoração da quantidade e da natureza da droga
apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação
da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

6. Portanto, diante da orientação consolidada há tempos pelas Cortes
Superiores, proponho mantermos o posicionamento anterior, conforme
acolhido no ARE 666.334/AM, sobre a possibilidade de valoração da
quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da pena-
base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, §
4º, da Lei 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos
elementos aferidos, desde que não tenham sido considerados na primeira fase
do cálculo da pena.
7. Precedentes recentes do STF no mesmo sentido: RHC 207256 AgR, Relator
(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em ; RHC 192.64318/12/2021
AgR, Relator: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em ).24/5/2021
8. Hipótese em que o Juiz de origem afastou o redutor do tráfico privilegiado
por entender que a expressiva quantidade de droga apreendida (147 quilos de
maconha) não qualificaria o réu como pequeno e iniciante no comércio ilícito
de entorpecentes. Contudo, o STF tem posicionamento firme de que "A
quantidade de droga apreendida não é, por si só, fundamento idôneo para
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afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (RHC 138117
AgR, Relatora: ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em ,15/12/2020
publicado em ).6/4/2021
9. Assim, verificado o atendimento dos requisitos do art. 33, § 4º da Lei de
Drogas, reduzo a pena em 1/6, atento ao disposto no art. 42 da Lei n.
11.343.2006 (expressiva quantidade de droga apreendida – 147 quilos de
maconha).
10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de
reduzir a pena do ora agravante para 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão,

(DJe de 1ºno regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 486 dias-multa. 
/06/2022 – grifamos).
 

No caso, a quantidade de droga apreendida não extrapola aquela normal ao
tipo penal, de modo que não tem o condão de justificar a incidência de fração diversa da
máxima prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Assim, o agravo não apresenta argumentos capazes de afastar os fundamentos
da decisão atacada, que se alinha à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, razão pela qual deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.004.144 / SP
Número Registro: 2025/0176006-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00117583920248260000 117583920248260000 15018403220208260628 22765722020 33892020

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO THIAGO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : BRUNO THIAGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 16/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.22/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio

Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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